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seguinte endereço: http://www.lnec.pt/pt/recrutamento -2/procedimentos-
-concursais/.

15 — Júris — De acordo com a deliberação (extrato) referida no n.º 1 
deste aviso, os júris dos concursos terão as seguintes composições:

Na área científica de Estradas, Caminhos -de -Ferro e Aeródromos:
Presidente: Investigador coordenador Carlos Alberto de Brito Pina, 

Presidente do Conselho Diretivo do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil.

Vogais: Professor catedrático Luís Guilherme de Picado Santos, Ins-
tituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa;

Professor catedrático Rui Artur Bártolo Calçada, Faculdade de En-
genharia da Universidade do Porto;

Investigador coordenador, António Carlos Faria Lemonde de Macedo, 
Laboratório Nacional de Engenharia Civil;

Investigador principal com habilitação Eduardo Manuel Cabrita For-
tunato, Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

Na área científica de Estruturas:
Presidente: Investigador coordenador Carlos Alberto de Brito Pina, 

Presidente do Conselho Diretivo do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil;

Vogais: Professor catedrático Fernando António Baptista Branco, 
Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa;

Professor associado Válter José da Guia Lúcio, Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa;

Investigador coordenador José Manuel Rosado Catarino, Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil;

Investigadora principal Helena Maria Pires Cruz, Laboratório Nacio-
nal de Engenharia Civil.

Na área científica de Mecânica dos Solos:
Presidente: Investigador coordenador Carlos Alberto de Brito Pina, 

Presidente do Conselho Diretivo do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil;

Vogais: Professor associado António Joaquim Pereira Viana da Fon-
seca, Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto;

Professor associado Paulo José da Venda Oliveira, Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra;

Investigadora coordenadora Laura Maria Mello Saraiva Caldeira, 
Laboratório Nacional de Engenharia Civil;

Investigador principal João Paulo Bilé Serra, Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil.

Na área científica de Hidráulica Marítima:
Presidente: Investigador coordenador Carlos Alberto de Brito Pina, 

Presidente do Conselho Diretivo do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil;

Vogais: Professor catedrático Francisco de Almeida Taveira Pinto, 
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto;

Professor associado José Leonel Monteiro Fernandes, Instituto Su-
perior Técnico da Universidade de Lisboa;

Investigadora principal com habilitação Maria Helena Veríssimo 
Colaço Alegre, Laboratório Nacional de Engenharia Civil;

Investigadora principal Conceição Juana Espinosa Morais Fortes, 
Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

Na área científica de Engenharia de Recursos Hídricos e Obras Hi-
dráulicas:

Presidente: Investigador coordenador Carlos Alberto de Brito Pina, 
Presidente do Conselho Diretivo do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil;

Vogais: Professor catedrático António Heleno Cardoso, Instituto Su-
perior Técnico da Universidade de Lisboa;

Professor catedrático João Bento Leal, Universidade de Agder, Noruega;
Investigadora coordenadora Maria Alzira Barata Antunes Santos, 

Laboratório Nacional de Engenharia Civil;
Investigadora principal com habilitação Maria Helena Veríssimo 

Colaço Alegre, Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

16 — Política de igualdade de oportunidades — Em cumprimento 
da alínea h) do artigo 9. ° da Constituição, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

17 — Candidatos com deficiência:
17.1 — No âmbito destes concursos/áreas científicas será preenchido 

um posto de trabalho em cada um, aplicando—se aos candidatos porta-

dores de deficiência, abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, o disposto no artigo 3. °, n.º 3, deste diploma.

17.2 — Os candidatos a que se refere o número anterior devem decla-
rar, em documento anexo ao formulário de candidatura, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem 
como mencionar no mesmo requerimento todos os elementos necessá-
rios ao cumprimento do disposto no artigo 7. ° do citado Decreto -Lei 
n.º 29/2001.

18 — Elaboração do presente aviso — O presente aviso foi elabo-
rado pelos respetivos júris dos concursos de acordo com o disposto no 
artigo 24.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 124/99, conforme estabelece este 
preceito legal, e é enviado para publicação no Diário da República e em 
dois jornais diários de circulação nacional, sendo igualmente publicitado 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação no Diário da República, na página eletrónica do 
LNEC e no portal ERAcareers em língua inglesa.

15 de abril de 2019. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos 
e Logística, Ana Paula Seixas Morais.
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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR, 
AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E MAR

Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

Deliberação n.º 492/2019
Considerando que o Decreto -Lei n.º 60/2018, de 3 de agosto, pro-

cede à simplificação de procedimentos administrativos necessários à 
prossecução de atividades de investigação e desenvolvimento (I&D), 
nomeadamente no que concerne ao regime de formação de contratos 
de locação ou aquisição de bens móveis e serviços necessários ao de-
senvolvimento de atividades de I&D, o Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Mar e da Atmosfera, I. P. (IPMA, I. P.) deliberou, em sua 
reunião de 11 de março de 2019, aprovar o Regulamento de Aquisições 
que discipline a realização de despesa associada à aquisição de bens 
móveis ou de serviços, realizada no âmbito da prossecução de atividades 
de I&D, cujo valor seja inferior aos montantes limiares relevantes para 
os efeitos da Diretiva n.º 2014/24/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos, 
o qual se anexa.

11 de abril de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto Miranda.

ANEXO

Regulamento de Aquisições para Atividades
de I&D — RAPID

O Decreto -Lei n.º 60/2018, de 3 de agosto, procede à simplificação 
de procedimentos administrativos necessários à prossecução de ativi-
dades de investigação e desenvolvimento (I&D), determinando que, no 
desenvolvimento dessas atividades, por instituições de I&D, a parte II 
do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, não é aplicável à 
formação dos contratos de locação ou aquisição de bens móveis ou de 
serviços cujo valor seja inferior aos montantes limiares relevantes para 
os efeitos da Diretiva n.º 2014/24/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos.

O presente regulamento visa assegurar que, na realização das despesas 
realizadas ao abrigo deste regime de realização de despesas necessá-
rias à prossecução de atividades de I&D, são respeitados os princípios 
gerais da atividade administrativa, os princípios gerais constantes do 
CCP e as regras sobre autorização da despesa constantes do regime da 
administração financeira do Estado, ficando salvaguardado o interesse 
do Instituto em assegurar a boa gestão dos seus recursos financeiros e 
em garantir o eficiente controlo da sua utilização.

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento aplica -se às aquisições associadas ao 
desenvolvimento de atividades de I&D, considerando -se estas como 
sendo as que preencham a definição legal da alínea a) do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 60/2018, de 3 de agosto (anexo 1) e cujos encargos 
corram por conta de um projeto de investigação.
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2 — O presente regulamento aplica -se também às aquisições que, 
por Despacho do Presidente do Conselho Diretivo do IPMA, I. P. ou 
em quem delegar esta competência, forem reconhecidas como estando 
associadas ao desenvolvimento de atividades de I&D, independente-
mente da sua fonte de financiamento.

3 — Não são abrangidas pelo presente regulamento:
a) As aquisições associadas ao desenvolvimento de atividades de I&D 

cujo valor ultrapasse o limiar comunitário;
b) As empreitadas de obras públicas, qualquer que seja o seu valor.

Artigo 2.º
Princípios

Sem prejuízo pelo respeito pelos princípios fundamentais da con-
tratação pública constantes dos Tratados Comunitários, à formação 
dos contratos referidos no artigo anterior são aplicáveis os princípios 
gerais da atividade administrativa, os princípios gerais constantes do 
CCP e as regras sobre autorização da despesa constantes do regime da 
administração financeira do Estado.

Artigo 3.º 
Procedimento a adotar

1 — Para a formação dos contratos abrangidos pelo presente regu-
lamento, sejam ou não reduzidos a escrito, deve ser adotado o seguinte 
procedimento:

a) As aquisições são obrigatoriamente tramitadas na plataforma ele-
trónica SIGED, a que terão acesso todos os que tenham competências, 
próprias ou delegadas, para autorizar despesas e/ou para preparar pro-
cessos de aquisição de bens e serviços;

b) É exigida uma proposta/orçamento escrita, remetida, preferen-
cialmente por correio eletrónico, a anexar ao processo SIGED, pelo 
proposto adjudicatário à entidade competente para autorizar a despesa 
ou, no exercício de competência delegada por esta, a quem lhe tenha 
solicitado o envio daquela proposta/orçamento;

c) Salvo casos excecionais expressamente autorizados pelo Conselho 
Diretivo, as propostas/orçamentos do proposto adjudicatário só podem 
ser inseridas na plataforma eletrónica SIGED se reunirem os seguintes 
requisitos:

Estarem redigidas em português ou inglês;
Contiverem indicação expressa sobre o preço proposto com exclusão 

de IVA ou qualquer outro imposto similar sobre transações, e as con-
dições do seu pagamento, bem como o prazo de entrega dos bens ou 
serviços encomendados.

2 — Os membros do Conselho Diretivo com competência para auto-
rização da despesa, bem como o gestor designado, devem declarar, sob 
compromisso de honra e nos termos prescritos no anexo 2, não existir, 
qualquer situação de impedimento ou de suspeição, prevista no Código 
do Procedimento Administrativo (CPA) e no CCP e que seja punida 
disciplinar ou criminalmente ou que possa dar azo a responsabilidade 
financeira, sancionatória ou reintegratória, nos termos legais.

3 — Pode, contudo, não ser dado andamento a uma proposta que, 
depois de inserida no SIGED, revele, na sua posterior análise pelos ser-
viços, a existência de, designadamente, fortes indícios de atos, acordos, 
práticas ou informações suscetíveis de falsear as regras de concorrência 
ou da existência de situações de impedimentos e/ou de suspeições pre-
vistos no CPA e no CCP.

4 — A notificação da adjudicação considera -se efetuada, nos casos em 
que não haja de se reduzir a escrito o contrato, quando o adjudicatário 
receber, por correio eletrónico, a nota de encomenda correspondente à 
sua anterior proposta/orçamento, nos restantes casos, quando lhe for 
comunicado o despacho de adjudicação e simultaneamente enviada a 
minuta de contrato escrito.

5 — Por opção expressa e justificada da entidade que haja de aprovar 
a despesa, pode ser adotado um procedimento pré -contratual previsto 
na parte II do Código dos Contratos Públicos, nos termos prescritos 
por este Código.

Artigo 4.º 
Caução

1 — Salvo exceções expressamente autorizadas pelo Conselho Di-
retivo, deve ser exigida caução, a anteceder a celebração de contratos 
reduzidos a escrito e de valor superior a 200.000,00 (duzentos mil 
euros).

2 — A não prestação de caução, por facto que seja imputável ao 
adjudicatário, determina a caducidade da adjudicação.

3 — Todas as despesas relativas à prestação da caução são da respon-
sabilidade do adjudicatário.

Artigo 5.º 
Contrato escrito

A redução a escrito do contrato não é obrigatória quando:
a) A relação contratual se extinga, sem prejuízo da manutenção de 

obrigações acessórias, com o fornecimento integral dos bens ou a pres-
tação dos serviços encomendados, realizada num único momento e na 
data que se encontre fixada na proposta/orçamento aceite, ou

b) O preço contratual não for superior a 10.000,00 (dez mil euros).

Artigo 6.º
Guarda do procedimento e auditorias

1 — Independentemente do suporte utilizado para a condução do 
procedimento, deve ser mantido registo integral de todo o procedimento, 
durante um período não inferior a cinco anos, de modo a ser assegurada 
a possibilidade de se realizarem auditorias, seja por serviços do Instituto 
seja por entidades exteriores ao Instituto.

2 — Será realizado um plano anual, aprovado pelo Conselho Dire-
tivo de auditorias internas às despesas realizadas ao abrigo do presente 
regulamento, de modo a verificar se nelas foram cumpridas as presentes 
normas regulamentares e as normas legais respeitantes a impedimentos 
e suspeições e de proteção da concorrência, previstas no CPA e no CCP.

Artigo 7.º
Vigência

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

ANEXO 1

Consideram -se atividades de I&D: as atividades de investigação 
fundamental, aplicada e de desenvolvimento experimental, incluindo a 
conceção de novas soluções tecnológicas ou exploratórias, os serviços de 
avaliação científica e tecnológica, os serviços de comunicação e divul-
gação de ciência e tecnologia, a publicação de trabalhos científicos por 
instituições que têm por missão a I&D, a formação e a disseminação da 
cultura científica e tecnológica, a produção e difusão do conhecimento ou 
o seu financiamento, gestão e avaliação públicos, incluindo a avaliação 
da componente de I&D de projetos empresariais no âmbito dos sistemas 
de incentivos às empresas.

ANEXO 2

Declaro, sob compromisso de honra, que não me encontro abrangido(a), 
na presente data, por quaisquer conflitos de interesses relacionados com 
o objeto ou com os participantes no procedimento em causa, previstos 
no Código do Procedimento Administrativo e no Código dos Contratos 
Públicos, que possa configurar um ilícito disciplinar ou criminal, ou dar 
azo a responsabilidade financeira, sancionatória ou reintegratória.
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 EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude 
e do Desporto

Despacho n.º 4530/2019
Considerando os relevantes serviços prestados pelo Professor Joa-

quim Alberto Almeida Pereira, como dirigente desportivo, treinador e 
praticante desportivo, nomeadamente:

Joaquim Alberto Almeida Pereira foi jogador federado na Federação 
Portuguesa de Rugby com a licença n.º 338.

Nascido em 2 de dezembro de 1937, em Vila Nova de Ourém, come-
çou a jogar rugby em 1958, pela Associação Académica de Coimbra, 
até ao momento em que foi mobilizado para prestar serviço militar no 
Ultramar, onde serviu o País com distinção, em Angola.

Após o seu regresso a Portugal, em 1963, matricula -se no INEF, no 
curso de Educação Física, e reinicia a sua carreira de atleta no C. F. 
Os Belenenses onde joga rugby até 1967, altura que ingressa no Clube 
Desportivo Universitário de Lisboa (CDUL). É no CDUL que joga 
durante 18 épocas seguidas, sagrando -se por diversas vezes campeão 
nacional, como jogador e treinador.


